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Os �invisíveis� que estão 
à vista de todos

EDITORIAL

Campinas convive, cada vez 
mais, com uma paisagem que se 
impõe sem pedir licença. O cresci-
mento da população em situação 
de rua não é um fenômeno isolado, 
tampouco recente, mas ganha cada 
vez mais escala e complexidade, de-
sa� ando respostas fáceis e expondo a 
limitação do poder público diante de 
uma questão que é, ao mesmo tem-
po, social, jurídica e humana.

Dados recentes da Prefeitura 
ajudam a dimensionar o problema. 
Levantamento recente do poder pú-
blico municipal, em parceria com a 
Fundação Feac, aponta 1.557 pessoas 
em situação de rua na metrópole. 
Destas, cerca de 1,3 mil vivem, efeti-
vamente, nas ruas, enquanto pouco 
mais de duas centenas estão em abri-
gos. Em 2021, eram 932.

Em poucos anos, portanto, 
Campinas assistiu a um salto de qua-
se 40%, um crescimento de pessoas 
nessa situação, algo que não pode ser 
tratado como uma oscilação pontual. 
Há uma concentração signi� cativa 
dessa população na região central.

A equação é conhecida, mas está 
longe de ser resolvida. De um lado, a 
Constituição garante o direito de ir e 
vir. Ou seja, na prática, o Estado não 
pode simplesmente “tirar” alguém 
das ruas contra a sua vontade. De ou-
tro, a permanência prolongada nes-
sas condições frequentemente está 
associada a quadros de dependência 
química, transtornos mentais e rup-
tura de vínculos familiares, fatores 
que di� cultam qualquer política de 
reinserção.

Nesse contexto, cresce um com-

ponente particularmente preocu-
pante: o avanço do consumo de ál-
cool e drogas em níveis degradantes. 
Relatos recorrentes de pro� ssionais 
da assistência social apontam para 
o uso de substâncias improvisadas e 
perigosas. O país viveu recentemente 
um surto de intoxicação por meta-
nol, associado a bebidas adulteradas, 
que deixou mortos e centenas de ca-
sos suspeitos.

Não é exagero dizer que o proble-
ma deixou de ser apenas social para 
se tornar também uma questão de 
saúde pública. A deterioração física 
e mental dessa população pressiona 
o sistema de saúde, amplia a sensação 
de insegurança urbana e desa� a po-
líticas assistenciais que, muitas vezes, 
esbarram na recusa do próprio aten-
dimento.

E aqui reside um dos pontos 
mais sensíveis e menos debatidos. 
O modelo brasileiro de abordagem, 
com base quase exclusivamente na 
adesão voluntária, limita a ação do 
poder público. Sem instrumentos 
legais mais claros para intervenções 
em casos extremos, a prefeitura atua, 
muitas vezes, como espectadora de 
uma tragédia cotidiana.

Isso não significa defender solu-
ções simplistas ou autoritárias.  Con-
tudo, é evidente que a omissão, traves-
tida de respeito irrestrito à autonomia 
individual cobra um preço alto.

Enquanto esse debate não avança 
com seriedade, e coragem, Campinas 
seguirá assistindo ao crescimento de 
uma população que, embora visível 
nas calçadas, permanece invisível 
para as soluções efetivas.

HÁ 95 ANOS: GOVERNO PARAGUAIO DECRETA ES-
TADO DE SÍTIO NO PAÍS

As principais notícias do Correio da 
Manhã em 24 de abril de 1931 foram: Foi 
decretado estado de sítio em todo o territó-
rio do Paraguai. Boatos em Portugal indi-

cam que há um possível levante em Guiné. 
Reforma eleitoral na Inglaterra está sendo 
discutida no parlamento. Villa-Lobos se 
prepara para grande concerto em São Paulo. 

HÁ 75 ANOS: SENADO APROVA JOÃO CARLOS VI-
TAL COMO O NOVO PREFEITO DO DF

As principais notícias do Correio da 
Manhã em 24 de abril de 1951 foram: Tro-
pas chineses a� rmam, pela primeira vez, 
que Aliados passaram do paralelo 38. Cai-
xa � nanciará os jornalistas para a aquisição 
de prédios residenciais. Senado aprova por 

44 votos a indicação de João Carlos Vital 
como o novo prefeito do Distrito Federal. 
Câmara segue apreciando o projeto de lei 
que cria o Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos. Instala-se a Convenção Nacional da 
UDN. 

O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

Opinião do leitor

Orgulho!

Gabrielzinho do Brasil, conquistou o �Oscar do 
Esporte� em Madri. É eleito o melhor atleta para-
límpico do mundo no Laureus 2026. O nadador 
brasileiro segue escrevendo um capítulo que vai 
muito além do esporte. Merecidíssima vitória! Que 
orgulho! 

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

Uma das maneiras de se desviar de um ponto sob 
questionamento é propor que se olhe o problema por 
uma lente ampliada. E, neste aspecto, o proponente 
em geral leva vantagem. A� nal de contas, por que não 
enxergar o todo no lugar de focar a parte, não é mes-
mo? Em tese, faz todo sentido.

Na prática, porém, há o risco de a amplitu-
de do debate levar à dispersão e à perda de con-
centração na questão principal que se dilui no 
turbilhão de sugestões. Uma reforma ampla do 
Poder Judiciário, como propõe o ministro Flávio 
Dino, do STF, soa condizente com as demandas 
por correções no sistema de Justiça. São muitas 
as falhas e distorções. O tema é relevante.

Mas a crise atual que assola o Supremo Tribu-
nal Federal não decorre desse quadro. Diz respeito 
a condutas impróprias por parte de magistrados 
supremos e do fato de guardiões da Constituição 
se comportarem como se fossem seres intocáveis, 
acima do alcance da lei.

Podem, e devem, ser complementares. Não exclu-
dentes como deu a entender Flávio Dino em seu arti-

go, ao fazer de sua proposta um contraponto a “certos 
discursos super� ciais sobre suposta autocontenção, 
vista como uma pedra � losofal”. Referência direta a fa-
las do presidente do STF, Edson Fachin, e da ministra 
Cármen Lúcia sobre a necessidade de os juízes serem 
mais contidos em suas manifestações.

À demonstração de menosprezo, Fachin pro-
curou não passar recibo. Afirmou que recebia 
a “reflexão oportuna” com “aplauso e apoio”. A 
hostilidade, contudo, ficou marcada na tentativa 
de Dino de rebaixar os colegas ao patamar de de-
magogos, por acreditarem que a recuperação da 
imagem do Supremo poderia começar pela cria-
ção de um código interno de conduta.

Seria um sinal à opinião pública a partir do qual 
poderia, aí sim, evoluir-se para o debate de mudanças 
mais amplas e profundas. Já as propostas de reforma 
geral e a gasta sugestão do estabelecimento de pactos 
entre os Poderes parecem ambiciosas, mas soam mais 
como a ideia de mudar para � car tudo como está.

*Jornalista e comentarista de política

Economistas, analistas, jornalistas e operadores 
de mercado parecem não ver um quadro altamen-
te preocupante em nossa situação econômica e são 
cúmplices, no meu modesto entender, de uma ver-
são longe da realidade.

A habilidade dos marxistas no poder vem geran-
do uma cortina de fumaça para ocultar a realidade 
e iludir a sociedade. Como é elementar se supor, as 
esquerdas querem destruir ou controlar o capitalis-
mo e, no campo pessoal, procurar abrigo em lugares 
mais seguros como a União Europeia.

Como se considerar sólida uma economia em 
que a dívida pública não para de crescer, a carga � s-
cal leva a indústria a perder competitividade, assim 
como uma das maiores taxas de juros do mundo? E 
mais: como ter equilíbrio nas contas públicas com 
um quarto da população vivendo de auxílios sociais 
e estimulando a economia informal, que agrava o dé-
� cit da Previdência Social? É um país que promove 
campanhas de liquidação de dívidas da população 
mais vulnerável, com o intuito de abrir espaço para 
novas dívidas que mantenham ativo o consumo in-
terno pelo menos até outubro.

 É o caso de se perguntar se números do IBGE 
sob suspeição, empresas do agronegócio, em di� -
culdades comprovadas pelo número de pedidos de 
recuperação judicial, conglomerados vendendo ati-

vos para pagar juros e investimentos travados podem 
marcar uma economia saudável.

 Tudo indica que nos momentos de di� culdades 
na atividade produtiva se deve procurar trabalhar mais, 
mas, no Brasil de baixa produtividade, vão diminuir as 
horas semanais de trabalho e aumentar o ócio remune-
rado, onerando as folhas ou provocando dispensas em 
setores que empregam muito e pagam pouco.

 Rentabilidade só no mercado � nanceiro, onde 
se ganha dinheiro emprestando ao governo e não 
no � nanciamento à produção. E o pouco que cir-
cula no setor privado apresenta taxas assustadoras 
de inadimplência nos cartões de crédito e nos ser-
viços de eletricidade.

Fala-se muito na insegurança jurídica como inibi-
dor do investimento, assim como uma Justiça do Tra-
balho e legislação que tornam o empregar um alto risco. 
Mas este ingrediente da falta de con� abilidade do con-
junto de índices econômicos pode ser a gota d’água da 
estagnação com in� ação.

E uma eleição em que um mau governo tenta 
permanecer no poder e uma oposição que não passa 
de um projeto familiar populista sem credibilidade e 
que, caso chegue ao governo, não tem preparo para 
administrar a crise inevitável.

O que houve com o Brasil, que até há pouco tinha 
outra qualidade de homens públicos?

Dora Kramer*

Aristóteles Drummond

Dino propõe reforma que 
se desvia do cerne da crise

Buracos na Economia
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